MOÇÃO Nº 118, DE 2015

Considerando:


-Que pela Resolução 157/2004, de 22/04/2004, do Conselho Nacional de Trânsito, passou-se a exigir que os veículos fossem equipados com extintor tipo ABC, equipamento este capaz de combater as três classes de fogo: sólidos, líquidos e elétricos;

-  Que a referida norma determinava que a partir de 1º de janeiro de 2005 todos os veículos automotores deveriam sair de fábrica equipados com extintor de incêndio fabricado com carga de pó ABC;

- Que a Resolução de 2004 sobre a obrigatoriedade de uso do extintor, visando dar maior segurança aos condutores e ocupantes de veículos, vem sendo renovada nos últimos onze anos;

-Que o prazo final encerrar-se-ía em 1º de janeiro de 2015, para que todos os proprietários de veículos deixassem de utilizar o extintor modelo antigo, BC, passando a ser obrigatória a utilização do extintor produzido ultimamente com o  pó ABC. Este prazo foi fixado pelo artigo 8º da Resolução 157/2004.

“Art. 8º. A partir de primeiro de janeiro de 2005, o extintor de incêndio com carga de pó BC deverá ser substituído, até o vencimento da validade do teste hidrostático, por 
extintor de incêndio novo com carga de pó ABC obedecendo as especificações da 
tabela 2 do Anexo.

§2º- A partir de 1º de janeiro de 2015, os veículos automotores só poderão circular  equipados com extintores de incêndio com carga de pó ABC (acrescentado pela Resolução nº 333/09”

 -Que neste ano de 2015, dada a dificuldade dos motoristas encontrarem extintores ABC no mercado de autopeças,  o prazo inicialmente estabelecido para 1º de janeiro foi prorrogado por três vezes: a) para 1º de abril de 2015;  b) para 1º de julho de 2015 e, finalmente...c) para 1º de outubro de 2015; 

-.Assim,tendo em vista a altíssima demanda por tal equipamento (extintores ABC), a indústria e o comércio deste produto buscaram se adequar a tal realidade, aumentando a produção e os seus estoques;

-Que entretanto, de forma repentina, inexplicável, desastrosa, em 17 de setembro de 2015, quinze dias antes do início da vigência da obrigatoriedade do uso do extintor tipo ABC, o CONTRAN publicou a Resolução nº 556/2015, revogando a obrigatoriedade, tornando facultativo o uso do extintor para os automóveis, utilitários, camionetas, caminhonetes e triciclos de cabine fechada.
-Que, o fim de tal obrigatoriedade dos extintores causou: 1- demissão em massa na indústria e no comércio;   2- lesão aos consumidores que ao longo deste ano adquiriram tal produto (extintor ABC) em respeito à norma até então vigente, a Resolução 157/2004;  3- prejuízo e atribulações de toda ordem  para aqueles ligados à produção e comercialização dos extintores, que adquiriram máquinas e reforçaram seus estoques e que agora amargam enorme prejuízo; 4- a queda no nível de segurança para os motoristas e passageiros que passarão a transitar em veículos desprovidos de tal equipamento;

-Que, segundo muitos comerciantes, diante desta incoerente, instável e descabida normatização por parte do CONTRAN, caso esta Resolução 556/2015 não seja revogada, não restará outra alternativa para aqueles que investiram milhões na produção e comercialização dos extintores, a não ser jogá-los no lixo.

-Que, se por décadas, desde 1968,  a legislação brasileira de trânsito obrigou o uso de extintor tipo BC, passando, anos após, em 2004, a exigir o extintor tipo ABC, pode-se aferir que o uso de tal equipamento, ao longo de todo esse tempo, demonstrou ser confiável, necessário e eficaz.


Expostas, assim, nossas justificativas e considerando a necessidade de atender ao 
clamor de todos aqueles envolvidos na produção e comercialização de extintores, e 
também para preservar a segurança dos condutores e passageiros de veículos 
automotores, propomos o encaminhamento da seguinte MOÇÃO:


A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo manifesta o seu apelo aos componentes do Conselho Nacional de Trânsito para a imediata revogação, ou,alternativamente, a suspensão dos efeitos da Resolução nº 556, de 17 de setembro de 2015, mantendo-se a obrigatoriedade do uso do extintor conforme Resolução nº 157/2004, até que seja julgado o mérito das ações que tramitam com este mesmo objetivo na Justiça Federal.

Sala das Sessões, em 21/10/2015.
a) Marcos Neves

